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1. O desafi o atual
à unidade eclesial
As profundas transformações sociocul-
turais por que passa o planeta abrem, não 
só novas perspectivas de vida, mas também 
inéditas problemáticas para a sociedade. A 
emergência da subjetividade, o respeito à 
pessoa humana, a reação a uma preten-
sa globalização cultural, o pluralismo como 
traço irremovível da nossa existência coti-
diana e do mundo onde vivemos, acabam 
por difi cultar a convivência social por ca-
recermos de referências comuns e aceitas 
por todos. Fala-se muito de multiculturali-
dade, de respeito aos grupos sociais mino-
ritários, étnicos ou religiosos, de ceticismo 
acerca de verdades ou valores universais, 
de difi culdades enormes em realizar um 
urgente diálogo entre os grupos sociais, de 
um ethos universal para o planeta em vista 
da justiça e da paz.
No fundo, trata-se de salvaguardar a 
unidade do gênero humano numa época 
em que as diversidades, conscientes de 
suas identidades, reivindicam fortemente 
seus direitos. Este fenômeno atinge tam-
bém o cristianismo, e mais concretamen-
te, as Igrejas. Também em seu interior 
encontramos a diversidade e a pluralidade 
de discursos e práticas de vida, de menta-
lidades e de horizontes culturais, que po-
dem constituir uma ameaça para a unida-
de e a identidade da comunidade eclesial. 
A expressão “unidade na pluralidade”, em 
voga no atual movimento ecumênico, será 
aqui examinada somente no âmbito intra-
eclesial, embora ambas as abordagens 
apresentem muitos elementos comuns. 
Também renunciamos a tratar desta pro-
blemática especifi camente na Igreja Or-
todoxa, na Igreja Católica Romana e nas 
Igrejas nascidas da Reforma.
À primeira vista a questão parece resol-
vida pelo apelo à pessoa de Jesus Cristo, 
que confere identidade e unidade à comu-
nidade cristã. De fato, a fé em Jesus Cristo 
é o traço mais fundamental de um mem-
bro da comunidade eclesial, manifestada 
na recepção do batismo. E, contudo, esse 
decisivo critério de pertença não impede 
que determinadas diversidades ameacem 
a união dos membros de uma comunida-
de. Pois quem crê, o faz a partir do que ele 
é existencialmente, a saber, sua cultura, 
sua classe social, suas categorias mentais, 
suas angústias e seus anseios. Se todo 
conhecimento resulta inevitavelmente de 
uma interpretação (o conhecido nunca é 
puramente objetivo), também o ato de fé 
(consciente) em Jesus Cristo.
Por isso mesmo, nasceram no cristia-
nismo as “confi ssões de fé” como expres-
sões comunitárias da fé de cada cristão. 
Importantes para a unidade da fé porque 
atestam ao fi el que sua fé é a fé da co-
munidade eclesial, que o une aos demais 
membros e garante a autenticidade de sua 
própria fé, que nunca pode ser vista iso-
ladamente, mas constituindo, com os de-
mais, a comunidade eclesial, o Corpo de 
Cristo. Naturalmente, o ato de fé não se 
dirige a estes enunciados, mas por meio 
deles ao próprio Deus, levando o que crê 
a um encontro pessoal com Jesus Cristo. 
Sabemos que as confi ssões de fé sofreram 
mudanças em sua formulação na história 
do cristianismo, para se fazerem compre-
ensíveis a outras gerações inseridas em 
contextos socioculturais diversos. A ques-
tão atual consiste na pluralidade de menta-
lidades simultaneamente presentes na so-
ciedade, que recoloca de modo mais grave 
o velho problema de uma formulação que 
possa ser captada e, portanto, signifi cativa, 
pertinente e salvífi ca para todos.
Além das confi ssões de fé, poderíamos 
ainda recorrer às práticas desenvolvidas 
numa comunidade eclesial no âmbito da 
explicitação da Palavra de Deus, da cate-
quese, do culto, das ações caritativas, já 
que todas elas contribuem para a formação 
de uma identidade religiosa comum, talvez 
até com maior força do que os enunciados 
doutrinais. Também a presença atuante de 
um magistério eclesiástico que expresse a 
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fé da Igreja sobre determinados pontos 
em discussão contribui, sem dúvida, para 
a unidade da comunidade de fé. Contudo, 
verifi camos que tais recursos, em si vá-
lidos e verdadeiros, demonstram pouca 
efi cácia em nossos dias, pois a pluralida-
de de experiências vitais, de subculturas 
provindas das diversas classes sociais, 
de expectativas sociopolíticas diferentes, 
de desiguais níveis de formação religiosa 
acabam por instalar no interior da Igreja 
o pluralismo de leituras das práticas aci-
ma mencionadas ou a desigual adesão aos 
pronunciamentos do magistério.
Poderíamos mesmo afi rmar, de um 
modo mais geral, que nenhum fi el con-
segue se apropriar adequadamente de 
todo o patrimônio da fé de sua Igreja, 
venha ela expressa em confi ssões de fé, 
em práticas de culto, em normas éticas 
ou em pronunciamentos da autoridade, 
pois o sujeito propriamente dito da fé 
cristã é toda a comunidade eclesial, da 
qual cada um, individualmente, participa 
dentro de suas possibilidades, o que, ali-
ás, não desvaloriza sua fé, já que ela se 
dirige, para além dessas mediações, ao 
próprio Deus.
2. O Espírito Santo,
fonte de unidade
e de diversidade na Igreja
No evento do Pentecostes, a ação do 
Espírito Santo iluminou e fortaleceu os que 
ouviam os apóstolos para que reconheces-
sem e confessassem Jesus como Senhor 
e Filho de Deus. O inicio da Igreja não se 
torna possível sem a ação conjunta de 
Cristo e do Espírito, ou mais precisamente, 
do Espírito de Cristo. Graças a Ele chegam 
os fi éis a Jesus Cristo (1 Co 12.3), a Ele 
pertencem (Rm 8.9) e constituem o seu 
Corpo por terem sido batizados em um só 
Espírito (1 Co 12.13). Jesus Cristo é, por-
tanto, fundamento da Igreja por meio da 
ação do Espírito. Como na Trindade Filho e 
Espírito mutuamente co-habitam, assim a 
constituição da Igreja é em sua raiz cristo-
lógica e pneumatológica.
Podemos também afi rmar que Cristo 
“institui” a Igreja e que o Espírito Santo a 
“co-institui”. A iniciativa de Cristo em obe-
diência ao Pai nos abre a possibilidade de 
entrarmos para a comunidade já constitu-
ída dos fi éis à qual é prometida a salvação 
plena. A ação do Espírito nos faz aderir e 
constituir esta mesma comunidade a partir 
do que somos. Este fato gera uma concep-
ção de Igreja que implica a participação de 
todos, por estarem animados pelo mesmo 
Espírito. A comunhão com o mesmo Espí-
rito, e nele com o Filho e o Pai fundamenta 
a união de todos os fi éis numa comunhão 
recíproca, numa comunidade eclesial ca-
racterizada pela “forma objetiva” (Cristo) 
e pelo “dinamismo interior” (Espírito). A 
confi guração cristológica quer ser vivida e 
a ação do Espírito busca encontrar sua for-
ma. O défi cit pneumatológico, tão patente 
nas Igrejas do Ocidente, pode explicar fe-
nômenos históricos como o clericalismo, a 
hipertrofi a da instituição, ou mesmo a rea-
ção do pentecostalismo em nossos dias.
É interessante observar que o Espírito 
Santo é na Igreja simultaneamente fonte 
de unidade e de diversidade. Esta última 
característica aparece claramente no pró-
prio evento de Pentecostes, em que a ação 
do mesmo Espírito respeita as individua-
lidades plurais, embora todos, a partir de 
suas próprias culturas, nações e línguas, 
confessem os maravilhosos feitos de Deus. 
A multiplicidade dos carismas presentes 
na comunidade de Corinto provocada pelo 
mesmo Espírito leva Paulo a reconhecer 
sua legitimidade, a exortar os coríntios à 
aceitação mútua dos mesmos carismas e 
a dar como critério de sua autenticidade a 
construção do Corpo de Cristo. Portanto, é 
uma pluralidade que implica uma comple-
mentação mútua. Conseqüentemente, a di-
versidade plural existe em vista da unidade 
e a unidade se realiza na multiplicidade.
O Espírito aparece como fonte da uni-
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dade por nos levar ao mesmo Cristo e ao 
Pai de todos. “Há um só corpo e um só 
Espírito, do mesmo modo que a vossa vo-
cação vos chamou a uma só esperança, 
um só Senhor, uma só fé, um só batismo, 
um só Deus e Pai de todos” (Ef 4.4-6). É a 
participação comum no mesmo Espírito de 
Cristo que leva os fi éis à comunhão com a 
Trindade e à comunhão entre si. Ser cris-
tão é necessariamente estar inserido na 
comunidade, no Corpo de Cristo. Também 
daqui já podemos concluir que uma maior 
fi delidade à ação do Espírito resultará 
numa maior unidade na comunidade ecle-
sial, afi rmação essa também válida para o 
movimento ecumênico em curso.
Diante do desafi o das diversidades 
atuais para a unidade eclesial e da insufi -
ciência das soluções acima mencionadas, 
aparece o Espírito Santo como fonte deci-
siva da unidade, desde que sua ação seja 
não só doutrinalmente reconhecida, mas 
existencialmente acolhida. Sem uma pro-
funda mística, sem a escuta do Espírito de 
Cristo que nos ensina e que nos é dado ge-
nerosamente, sem a fi delidade à sua ação 
que ultrapassa a “letra” e vai mais além 
de qualquer imperativo externo, jamais 
chegaremos à unidade querida por Jesus 
Cristo para a credibilidade da mensagem 
cristã (Jo 17.21). Podemos mesmo afi r-
mar que todos os recursos externos (ritos, 
formulações dogmáticas, organizações, 
disciplina canônica, sacramentos, normas 
morais) para garantir a unidade só têm 
sentido e se justifi cam enquanto levam o 
fi el a um encontro pessoal com Cristo Res-
suscitado em seu Espírito.
3. Da comunhão teologal
à comunidade institucional
Ninguém pode duvidar que a hipertrofi a 
cristológica nas eclesiologias do ocidente, 
especialmente da Igreja Católica Romana, 
acabaram por repercutir na própria confi -
guração institucional da mesma. Uma con-
cepção meramente vertical da hierarquia, 
uma valorização exagerada do ministério 
ordenado diante do laicato, o peso decisivo 
do institucional expresso em termos jurí-
dicos, a unidade eclesial mantida pela au-
toridade, a impotência das Igrejas Locais 
diante do papado, a hegemonia da pastoral 
sacramental, são alguns dados que não se 
explicam senão por uma redução teológica 
da ação do Espírito Santo, posta a serviço 
da autoridade eclesiástica a ser obedecida. 
Naturalmente, deste modo se subtrai da 
ação do Espírito Santo qualquer caracte-
rística de novidade ou de criatividade, com 
a funesta conseqüência de perpetuar na 
Igreja formas institucionais ultrapassadas 
que mais velam do que manifestam sua re-
alidade de sinal do Reino de Deus.
Entretanto, a Igreja existe em função 
do Reino de Deus, ela é sinal da plenitude 
do Reino escatológico. Para que sua rea-
lidade teológica não se reduza a afi rma-
ções teóricas aos olhos da humanidade, 
ela deve expressar também institucional-
mente a comunhão a ser vivida por seus 
membros. Deste modo, suas estruturas, 
suas organizações e seus procedimentos 
em vista de assegurar a paz e a unidade 
em seu seio devem ser constituídos em 
vista a favorecer a comunhão de todos. 
É fundamental que todos seus membros 
possam se sentir sujeitos, e como tais, 
respeitados. Só assim a comunidade cris-
tã se distinguirá da sociedade civil sujeita 
aos abusos dos mais poderosos e marcada 
pelas desigualdades sociais.
O défi cit pneumatológico acabou por 
gerar a hipertrofi a do jurídico, a estrutura 
piramidal, a uniformidade centralizadora, 
a hegemonia clerical, conseqüências que 
ainda sofremos em nossos dias. Se cor-
rigirmos esta visão unilateral do passado, 
reconhecendo o Espírito Santo também 
como fundamento da Igreja, então sua 
confi guração institucional será determina-
da não só pelo Verbo encarnado, mas tam-
bém pela ação do Espírito, por sua liber-
dade e criatividade. A Igreja será assim 
plasmada não só pela fi delidade constante 
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a Jesus Cristo, mas ainda pela escuta do 
Espírito Santo (1 Ts 5.19) que se manifes-
ta nos eventos históricos.
4. A contribuição de Jürgen 
Moltmann à nossa questão
A refl exão de Moltmann sobre a unida-
de eclesial na diversidade de seus membros 
deveria estar situada dentro do todo de sua 
eclesiologia, que apresenta características 
próprias e importantes para o nosso tema. 
Vamos abordá-lo de modo mais breve e 
limitado, limitando-nos apenas a algumas 
linhas marcantes de sua teologia da Igreja. 
Reconhecemos de antemão a defi ciência 
de nosso estudo por não seguirmos como 
deveríamos toda a evolução eclesiológica 
deste teólogo, presente em muitos de seus 
artigos, já que nos restringiremos a sua 
obra fundamental nesta matéria1.
Como estamos lidando com um teólogo 
que não é de gabinete, mas que demonstra 
enorme sensibilidade pela realidade con-
creta da Igreja e pelos desafi os existenciais 
vividos por seus membros, sua eclesiolo-
gia tende a ultrapassar uma sistematização 
teórica ampla e coerente, ao se envolver 
com temas de cunho cultural, social, polí-
tico, ecumênico que dão um matiz próprio 
a seus escritos. Os contatos concretos que 
teve com diferentes comunidades eclesiais 
situadas por todo mundo polarizaram sua 
refl exão para objetivos práticos que fazem 
da comunidade cristã uma realidade vivida 
e experimentada por seus membros.
Antes de tratar da unidade da Igreja, 
assim como das demais notas da santidade, 
da catolicidade e da apostolicidade, Molt-
mann reconhece que elas podem ser enten-
didas de vários modos. Daí sua preocupação 
em fundamentá-las para salvaguardar seu 
sentido genuíno. Vejamos como explici-
ta a nota da unidade eclesial (MOLTMANN, 
1 MOLTMANN, J. K. Kirche in der Kraft des Geistes, Mün-
chen, 1975. Utilizaremos ainda sua obra pneumatoló-
gica Der Geist des Lebens, München, 1991.
1975: 364-366). Primeiramente observa 
que a mesma está inserida numa “confi ssão 
de fé” em seguida ao artigo sobre o Espíri-
to Santo. Deste fato decorre que a unidade 
da Igreja não pode ser considerada e nem 
mesmo captada fenomenologicamente, 
como uma característica de uma realidade 
qualquer que seja objeto de nossa experi-
ência. Já que resulta da iniciativa de Cristo e 
do Espírito, ela só é acessível em sua verda-
de à luz da fé, pois se trata de uma unida-
de recebida de outro, a saber, de Deus, que 
determina como ela deve ser característica 
da verdadeira Igreja.
Em seguida, afi rma que a unidade 
eclesial não é simplesmente a unidade de 
seus membros, mas a unidade que resul-
ta da ação unifi cante e contínua de Cris-
to em todos os seus membros, de todos 
os tempos e lugares (Gl 3.28). Portanto, 
como antes mencionado, é uma afi rmação 
fundada na fé. Moltmann observa ainda 
que, desde que a Igreja provém da missão 
messiânica de Cristo e do dom escatológi-
co do Espírito, suas propriedades devem 
ser entendidas nesta perspectiva. Assim 
sua unidade signifi ca o restabelecimento 
da unidade de todo o povo de Deus e de 
toda a humanidade no Reino defi nitivo, 
aparecendo assim como uma característi-
ca que é objeto de esperança. 
Finalmente, por serem realidades de 
fé e de esperança suas propriedades são 
igualmente verdades operativas. Já que a 
Igreja é una em Cristo, ela deve ser una. 
Aqueles que a receberam una, devem es-
forçar-se por sua unidade e pela unidade 
da humanidade. Deste modo, a Igreja tem 
seu ser nas mencionadas propriedades, 
que são dom, promessa e tarefa, e que 
devem transparecer em sua confi guração 
visível. Moltmann reconhece a validade de 
outras características da Igreja provindas 
da Reforma e as vê intimamente relacio-
nadas com as quatro notas clássicas. Mas, 
julga também que a teologia pode inter-
pretá-las, estimulada por um contexto 
histórico determinado. Assim, entende a 
unidade como uma unidade na liberdade.
Esta afi rmação signifi ca primeiramente 
que a unidade eclesial não pode ser con-
fundida com uniformidade, nem consegui-
da por coação. Deste modo, ela admite a 
pluralidade em seu interior, a saber, o res-
peito pela individualidade de cada mem-
bro, que a integra com suas qualidades e 
defi ciências. Só assim, enquanto torna vi-
sível e pode ser experimentada como uma 
comunidade de diferentes, é a Igreja o 
que deve ser: sinal do Reino escatológico 
para o mundo. A participação de todos na 
mesma unidade é estendida por Moltmann 
também às comunidades locais, já que 
qualquer organização mais vasta não pode 
dispensar as comunidades de suas tarefas 
específi cas como o anúncio, a missão, a 
diaconia e a comunhão,  e nem pretender 
garantir por si só a unidade das comuni-
dades, pois a unidade das comunidades 
é propriamente uma práxis da comunida-
de, que deve ser vivida como comunidade 
(MOLTMANN, 1975: 371). 
Por outro lado a pluralidade não deve 
ameaçar a unidade, o que aconteceria se 
alguns quisessem dominar outros e impor 
suas opiniões e práticas. Pois, neste caso, 
estariam violando a liberdade dos demais. 
Portanto aqui está o limite da multiplicidade 
na comunidade. A liberdade de um não pode 
ser utilizada para destruir a liberdade alheia. 
Para Moltmann, este abuso se repete, seja 
quando se busca a uniformidade a todo cus-
to, seja quando se admite um pluralismo 
sem balizas (MOLTMANN, 1975: 369).
As desigualdades sociais, e as diver-
gências políticas no interior da comunida-
de eclesial, constituem uma questão mais 
espinhosa (MOLTMANN, 1975: 372s). Ig-
norá-las para salvar a todo custo a unida-
de, ou acolhê-las, sem mais, legitimando 
os confl itos, são soluções insufi cientes. 
Pois tais distorções refl etem a situação da 
sociedade e desafi am a unidade, que não 
é apenas intra-eclesial, já que a unidade é 
também messiânica, e deve transformar a 
sociedade. Daí também a necessidade do 
compromisso com os pobres e excluídos, 
já que a Igreja deve ser sinal do Reino, 
antecipação na história de uma sociedade 
justa e fraterna.
Para Moltmann é central o papel do Es-
pírito Santo na constituição da comunidade 
eclesial e assim de sua unidade. De fato, o 
Espírito, que é a comunidade do Pai e do 
Filho, doa a si próprio aos seres humanos, 
levando-os a formarem uma comunidade 
com a Trindade e entre si. Esta comunida-
de admite, de antemão, a multiplicidade na 
unidade (MOLTMANN, 1991: 230-232), pois 
se o amor funda o que é comum e promove 
assim a unidade, a liberdade abre espaço 
para o que é próprio de cada um e defende 
assim a multiplicidade. Conseqüentemente, 
confi rma este teólogo um dos objetivos da 
Reforma, hoje também buscado na Igreja 
Católica Romana, que é a participação de 
todos na vida da comunidade eclesial, cada 
um trazendo o que tem de próprio a servi-
ço de todos, sem privilegiados e excluídos 
(MOLTMANN, 1991: 248s).
A contribuição deste teólogo à nossa 
questão, ao insistir na unidade, salvaguar-
dando a liberdade, aparece claramente, 
já que hoje o respeito à subjetividade e 
a proximidade inédita de culturas e tradi-
ções diferentes refl uem para dentro das 
igrejas, desafi ando a identidade e a unida-
de das mesmas. Com muita lucidez, Molt-
mann insiste que a ação do Espírito Santo, 
promotor da liberdade e da unidade, deve 
se refl etir também institucionalmente, 
pois só assim todos poderão experimentar 
sua Igreja como uma autêntica comunida-
de cristã (MOLTMANN, 1975: 368; MOLT-
MANN, 1991: 248).
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